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PALAVRA DO PRESIDENTE 

MARIO ELMIR BERTI
Presidente da Fenacon
presidente@Fenacon.org.br

TRABALHO CONSTANTE

Um trabalho já consolidado e que ano após ano tem se tornado referência 

não apenas no meio empresarial, mas também no Congresso Nacional. As-

sim posso descrever a nossa Agenda Política e Legislativa. 

Lembro que a primeira edição, lançada em 2013, na gestão Valdir Pietro-

bon, surgiu de uma necessidade de criar um material que pautasse a atuação de 

parlamentares sobre os temas sensíveis ao setor empresarial de serviços nacio-

nais. Uma ação que de certa forma começou despretensiosa e que, quatro anos 

depois, se tornou indispensável na condução dos trabalhos da atuação política 

da Fenacon.

A agenda tem se destacado no acompanhamento de todas as matérias 

que tramitam no Legislativo brasileiro e que despertam o interesse do Sistema 

Sescap/Sescon.

É preciso ressaltar que todo o trabalho desenvolvido junto aos parlamentares 

tem colaborado para o justo acolhimento da maioria de nossas reivindicações e, 

sempre que possível, temos conseguido eco em matérias que afetam direta ou 

indiretamente as empresas que representamos.



4

Prova dessa importância é que ano após ano o número de proposições 

acompanhadas só vem aumentando. Esta edição conta com 332 projetos de lei 

em que a Fenacon atua diretamente, seja defendendo a sua aprovação total, seja 

propondo ressalvas ou rejeição.

Nosso desejo inicial de transformar a Agenda em uma referência no setor 

de serviços se tornou realidade. Agora temos de trabalhar mais ainda para alcan-

çar todas as conquistas que almejamos. Só tenho a agradecer a todos que têm 

contribuído de forma efetiva para o sucesso de mais uma edição desse projeto 

de sucesso!
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PRESIDENTE DA FRENTE PARLAMENTAR
MISTA EM DEFESA DO SETOR DE SERVIÇOS

EMPREENDEDORISMO:  
CAMINHO PARA PROGRESSO E JUSTIÇA SOCIAL 

Até um passado recente, o sonho dourado da juventude brasileira era ingres-

sar no serviço público, sob a perspectiva de estabilidade empregatícia e sa-

lários em dia. Esse movimento ensejou até um neologismo, a palavra “concursei-

ro”, para designar esses homens e mulheres cujo foco está em passar pelo funil 

de variados processos seletivos. 

A realidade atual atesta, no entanto, que o concretizar desse sonho, para 

muitos, transformou-se em um pesadelo. Por todo o país, sobretudo nas esferas 

de estados e municípios, o que se observa são tais entes federativos em situação 

falimentar, com resultados nefastos sobre suas respectivas folhas salariais, acar-

retando atrasos e mesmo insegurança jurídica. O fato é que hoje muita gente já 

se dá conta de que os poderes públicos não são os melhores patrões, como se 

imaginava outrora.

Esse panorama – ainda que gere sofrimentos e transtornos para o univer-

so atingido diretamente – tem o viés salutar de reafirmar o empreendedorismo 

como melhor alternativa para o progresso de um país, com geração de empre-

LAERCIO OLIVEIRA

Deputado Federal
dep.laerciooliveira@camara.leg.br
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gos e renda, estímulo à mobilidade social e à verdadeira meritocracia, cuja base 

reside em oportunidades justas, para todos, de exercer plenamente seus pró-

prios potenciais. 

No entanto, os setores produtivos continuam tendo os governos como 

inimigos. Em vez de criar um ambiente favorável para a expansão econômica 

via iniciativa privada, o que se observa são leis anacrônicas a criar gargalos nos 

negócios; uma burocracia insana, a estender o tempo de abertura de empresas 

e a dificultar esse processo como um todo. E pior, vez por outra, reforçando essa 

leitura, o governo parece operar pela destruição de alguns setores. 

Agora mesmo, corroborando esse entendimento, o governo federal impõe 

à classe dos contabilistas a cobrança de multas absurdas, geradas pela falta ou 

atraso na entrega da guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência 

Social (Gfip). Um projeto de lei de minha autoria – PL 7.512/2014 – tenta reverter 

esse contrassenso, que impacta negativamente um universo estimado em cerca 

de 500 mil profissionais do setor.

Se mantida essa cobrança, alguns escritórios contábeis terão de pagar mi-

lhões de reais, o que, na prática, significa fechar suas portas. Num cenário de 

grave crise econômica e desemprego, tal possibilidade revela a preferência da 

Receita Federal pela arrecadação imediata, em detrimento de fortalecer a eco-

nomia pelo caráter educativo – mais uma insensatez, entre tantas a que os em-

presários são obrigados rotineiramente a enfrentar, sob pena de verem seus ne-

gócios naufragarem. 

Por essa razão, em muitos dos artigos que venho publicando na imprensa 

nacional, classifico empreender no Brasil como “uma tarefa hercúlea”. Em meio a 

tanta burocracia e falta de lógica no campo tributário, esse adjetivo – hercúleo 

– se adapta à perfeição ao trabalho de “fazer a escrita”, como se dizia no passado, 

das empresas e dos profissionais liberais brasileiros. 
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A luta pela modernização do país em todos os aspectos é de todas as pes-

soas de bem. Um empreendedorismo saudável e estimulado, como já dito, se 

traduz na mais eficiente estratégia para um crescimento sustentado, com bene-

fícios disseminados a todos os estratos da sociedade, condição sem a qual não 

se pode alcançar uma verdadeira justiça social. Contem sempre comigo para 

trabalhar em prol dessa inadiável conquista. 
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PRESIDENTE DA FRENTE PARLAMENTAR 
MISTA DA MICRO E PEQUENA EMPRESA

O Brasil atravessa a maior crise ética e política da sua história, com notícias de cor-

rupção generalizada todos os dias. Esta grande incerteza que o país vive atinge 

a economia e agrava a falta de empregos, com muitas dificuldades para que os bra-

sileiros se ergam novamente.

Como presidente da Frente Parlamentar das Micro e Pequenas Empre-

sas, venho liderando a luta por ações para que o governo adote medidas justas 

para assegurar a sobrevivência dos micro e pequenos empresários, maiores res-

ponsáveis pela geração de emprego e renda no País.

No final de 2016, aprovamos o aperfeiçoamento do programa Supersim-

ples, beneficiando mais de 10 milhões de pequenos negócios. Neste ano, avan-

çamos com as políticas públicas em prol das micro e pequenas empresas e pro-

tocolamos o projeto para a redução do ICMS aos pequenos negócios optantes 

pelo Supersimples. Na maioria dos estados, o ICMS chega a 17%, e com a nossa 

proposta queremos reduzir este imposto para 3,95%.

Com o aprimoramento das propostas, criaremos as Empresas Simples de 

Crédito (ESCs), com taxas de juros mais baixas, e incluiremos a obrigatoriedade 

do empreendedorismo na grade curricular das escolas, além de outras ações 

como a criação de linhas de crédito especiais para as micro e pequenas em-

presas.

JORGINHO MELLO

Deputado Federal
dep.jorginhomello@camara.leg.br
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É importante lembrar que continuaremos a buscar o aprimoramento das 

leis e a elaboração de projetos para trazer melhorias ao setor econômico do País 

e à vida das pessoas.

O ambiente de negócios no Brasil também precisa de mais segurança ju-

rídica para investimentos, com regras mais claras nos âmbitos previdenciário, 

tributário, fiscal e nas relações trabalhistas. É preciso  que o Congresso Nacional 

se aproxime da vida real dos brasileiros, sabendo de suas dificuldades e necessi-

dades para o crescimento econômico da população.

A Frente Parlamentar Mista da Micro e Pequena Empresa está de portas 

abertas para ouvir os empreendedores brasileiros, debater as matérias que tra-

mitam e são de interesse direto de quem efetivamente traz emprego e renda 

para o Brasil.
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DIRETORIA POLÍTICO-PARLAMENTAR

O ano de 2017 tem sido considerado o ano das reformas estruturantes no Con-

gresso Nacional. Afinal, assuntos como as reformas da Previdência, Tributária, 

Trabalhista e Sindical permeiam os debates e as votações na Câmara dos Deputados 

e no Senado Federal. Somada a estes temas que pautam as discussões e os holofotes 

do Legislativo, há uma série de outras proposições que lá tramitam e são essenciais 

para o rearranjo da economia.

Neste contexto, o Sistema Fenacon Sescap/Sescon apresenta a quinta edi-

ção da sua Agenda Política e Legislativa, uma publicação que visa a pautar a 

atuação de deputados e senadores sobre temas significativos ao setor empre-

sarial brasileiro. Com mais de 330 projetos de lei em tramitação no Congresso 

Nacional, a Agenda é um instrumento estratégico para orientar o diálogo entre 

as empresas e o Parlamento brasileiro.

Para isso, a Fenacon mantém uma interlocução constante com os Poderes 

da República, sempre visando a contribuir com a criação de um ambiente favo-

rável para a atividade produtiva e para o desenvolvimento econômico e social 

do país. A Federação acompanha, com especial atenção, o trabalho do Poder 

Legislativo, considerando que as decisões aprovadas impactam diretamente a 

situação e manutenção das empresas.

VALDIR PIETROBON

Diretor Político-Parlamentar da Fenacon
pietrobon@Fenacon.org.br
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No momento em que o Brasil atravessa uma conjuntura econômica desafia-

dora, o relacionamento entre o Congresso e o setor produtivo ganha ainda mais 

relevância, principalmente por ser uma ocasião em que os empreendimentos bra-

sileiros precisam de especial atenção do poder público. Este, por sua vez, deve ofe-

recer alívio e condições para que as empresas se mantenham no mercado e não 

aumentem, ainda mais, os lamentáveis números do desemprego no país.

Como entidade representativa do setor de serviços, a Fenacon atua com 

a responsabilidade de acompanhar o andamento das proposições e de se po-

sicionar em coerência com os interesses das 63 categorias profissionais que re-

presenta. Esta é a essência da Agenda Política e Legislativa da Federação: guiar 

a atuação da entidade com o objetivo de fomentar a atividade empresarial e 

apoiar a geração de emprego e renda de forma sustentável no país.

Neste esforço, a Federação acompanha a tramitação das matérias, discu-

tindo ideias, apresentando propostas e oferecendo sugestões aos parlamentares 

de forma estratégica. Felizmente, o trabalho desenvolvido junto aos deputados 

e senadores tem resultado no acolhimento de grande parte dos pleitos do Sis-

tema Fenacon, demonstrando que são demandas essenciais e prementes para a 

construção de uma economia eficiente, moderna e competitiva.

Certamente que o Congresso Nacional tem a incumbência e o desafio de 

contribuir com o crescimento do país e atender os anseios da sociedade. Por isso 

o debate propiciado pela Agenda é tão importante, por vocalizar as demandas e 

reivindicações do setor produtivo brasileiro.

Com a Agenda Política e Legislativa, a Fenacon reitera seu compromisso 

de atuar de forma construtiva com o setor produtivo brasileiro. Agora é trabalhar 

para alcançarmos ainda mais conquistas.
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FENACON

A Federação Nacional das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas 

de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas (Fenacon), fundada em 26 de 

abril de 1991, tem como finalidade o estudo, a coordenação, a proteção e a repre-

sentação legal residual das categorias econômicas “empresas de serviços contábeis” 

e “empresas de assessoramento, perícias, informações e pesquisas”, inseridas no 3º 

Grupo – Agentes Autônomos do Comércio – do Plano da Confederação Nacional 

do Comércio.

O Sistema Fenacon está presente em todo o território nacional, por meio de 

seus 37 sindicatos filiados (Sescons e Sescaps), e representa atualmente 63 categorias 

econômicas e mais de 400 mil empresas do segmento de serviços em todo o país. En-

tre essas, mais de 90 mil empresas de serviços contábeis que atendem todas as micro 

e pequenas empresas (MPEs) brasileiras. Ou seja, a Federação tem a responsabilidade 

de atuar enquanto representante da categoria que atende 98% dos empreendimen-

tos do país, buscando benefícios e ferramentas para impulsionar a economia nacional.

O Sistema Fenacon tem o conhecimento, dada a vivência prática de seus 

representados, da necessidade de empenhar esforços na defesa e na busca de 

políticas públicas que facilitem a vida dos empresários brasileiros, principalmen-

te por meio da desburocratização dos procedimentos de abertura, manutenção 

e encerramento das atividades empresariais e a redução da carga tributária.

Conforme a Pesquisa Anual de Serviços, do IBGE, as categorias econômicas 

representadas pelo Sistema Fenacon apresentam os seguintes números:
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• Filiados: aproximadamente 400 mil empresas

• Empregos diretos: 4.500.000

• Receita Operacional Líquida: R$ 238 bilhões

• Impostos e taxas: R$ 2,38 bilhões

• Gastos com pessoal: R$ 73,51 bilhões

• Previdência Social: R$ 11,97 bilhões

• FGTS: R$ 4,27 bilhões

• Sesc: R$ 1,10 bilhões

• Senac: R$ 735 milhões

• Participação no PIB: 6,47 %

ASSESSORIA PARLAMENTAR

A assessoria parlamentar se preocupa em acompanhar todos os projetos 

de lei que tramitam no Congresso Nacional e podem afetar as categorias repre-

sentadas pela Fenacon.

Por isso, nesta publicação estão reunidas mais de 150 proposições em de-

bate na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, além do posicionamento 

da Federação perante as matérias.

Para facilitar a busca de projetos específicos, as proposições estão divididas 

em bandeiras políticas/temáticas e por Casa Legislativa.

Na Agenda Política e Legislativa da Fenacon é possível encontrar os prin-

cipais projetos e encaminhamentos feitos até março de 2017. As atualizações e 

modificações nas propostas podem ser acompanhadas pelo Aplicativo Fenacon, 

disponível nas plataformas Android, Windows Phone e Apple.



BANDEIRAS E TEMAS DE ATUAÇÃO

DEFESA DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL

�� Liberdade e autonomia sindical;

�� Liberdade de associação;

�� Manutenção e ampliação das conquistas da Fenacon e de seus sindicatos 

representados;

�� Contrariedade a todo e qualquer projeto de lei que interfira na autonomia 

sindical.

DEFESA DO SETOR DE SERVIÇOS

�� Apoio à Frente Parlamentar Mista em Defesa do Comércio, Serviço e 

Empreendedorismo;

�� Melhoria do ambiente de negócios;

�� Ampliação do relacionamento com as esferas de poder.

APERFEIÇOAMENTO DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA

�� Simplificação de procedimentos;

�� Geração de emprego formal;

�� Melhor distribuição da renda;

�� Aprimoramento nas relações do trabalho.

APERFEIÇOAMENTO DA LEGISLAÇÃO EMPRESARIAL

�� Substituição tributária;

�� Diferença de ICMS cobrado nas fronteiras estaduais (percentual de quanto 

representa essa receita para estados e municípios);

�� Inclusão de todas as atividades econômicas, independentemente da área de 

atuação, incluindo condomínios residenciais;

�� Novas normas para participação das MPEs em licitações públicas;



�� Retenção de INSS – maior que o valor a pagar;

�� Multas diferenciadas sobre obrigações acessórias;

�� Abatimento de investimentos em máquinas e equipamentos;

�� Depósito recursal.

GESTÃO, PATRIMÔNIO E SEGURANÇA JURÍDICA

�� Respeito à propriedade e ao patrimônio;

�� Respeito à livre iniciativa;

�� Legalidade e segurança jurídica das normas legais e das decisões judiciais.

REDUÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA

�� Desoneração ou redução dos tributos em geral;

�� Aperfeiçoamento das normas de incidência tributária;

�� Atualização de valores e limites das opções de regimes tributários, de forma 

periódica.

DESBUROCRATIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

�� Apoiar ações em prol do desenvolvimento nacional;

�� Simplificação do procedimento de registro, manutenção e baixa de empresas;

�� Simplificar os procedimentos das obrigações perante os órgãos públicos em 

todas as esferas;

�� Ressarcimento/dedução dos investimentos e custos realizados em função de 

exigências do poder público em tecnologia, máquinas e equipamentos;

�� Apoio à Frente Parlamentar Mista da Micro e Pequena Empresa.

OUTRAS AÇÕES POLÍTICAS

�� Ações e projetos desenvolvidos perante os diversos órgãos de interesse da 

Fenacon e seus filiados (MTE, MF, Coaf, SRFB, Comitê Gestor, Sped e outros).



TRAMITAÇÃO

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Principais tipos de proposições
�� Projeto de Lei – PL
�� Projeto de Lei Complementar – PLP
�� Medida Provisória – MPV
�� Proposta de Emenda à Constituição – PEC
�� Projeto de Decreto Legislativo – PDC
�� Projeto de Resolução – PRC
�� Projeto de Lei de Conversão – PLV

COMISSÕES PERMANENTES

�� Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural – CAPADR
�� Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática – CCTCI
�� Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania – CCJC
�� Comissão de Cultura – CCULT
�� Comissão de Defesa do Consumidor – CDC
�� Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher – CMULHER
�� Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa – CIDOSO
�� Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência – CPD
�� Comissão de Desenvolvimento Urbano – CDU
�� Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços – CDEICS
�� Comissão de Direitos Humanos e Minorias – CDHM
�� Comissão de Educação – CE
�� Comissão do Esporte – CESPO
�� Comissão de Finanças e Tributação – CFT
�� Comissão de Fiscalização Financeira e Controle – CFFC
�� Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia – CINDRA
�� Comissão de Legislação Participativa – CLP
�� Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – CMADS
�� Comissão de Minas e Energia – CME
�� Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional – CREDN
�� Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado – CSPCCO
�� Comissão de Seguridade Social e Família – CSSF
�� Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público – CTASP



�� Comissão de Turismo – CTUR
�� Comissão de Viação e Transportes – CVT

SENADO FEDERAL

Principais tipos de proposições
�� Medida Provisória – MPV
�� Projeto de Lei da Câmara – PLC
�� Projeto de Lei do Senado – PLS
�� Projeto de Lei de Conversão – PLV
�� Proposta de Emenda à Constituição – PEC
�� Projeto de Decreto Legislativo do Senado Federal – PDS

COMISSÕES PERMANENTES

�� Comissão de Assuntos Econômicos – CAE
�� Comissão de Assuntos Sociais – CAS
�� Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ
�� Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT
�� Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH
�� Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR
�� Comissão de Educação, Cultura e Esporte – CE
�� Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI
�� Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle – CMA
�� Comissão de Agricultura e Reforma Agrária – CRA
�� Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional – CRE
�� Comissão Senado do Futuro – CSF
�� Comissão de Transparência e Governança Pública – CTG

CONGRESSO NACIONAL

Comissões Mistas
�� Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO
�� Comissão Mista de Combate à Violência contra a Mulher – CMCVM
�� Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência – CCAI
�� Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas – CMMC
�� Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul – CPCMS





CÂMARA DOS DEPUTADOS

COM POSICIONAMENTO FENACON



20CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 4653/1994 AUTORIA: SENADOR
PAULO PAIM (RS)

APERFEIÇOAMENTO DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA

ASSUNTO 

O projeto de lei dispõe sobre a jornada de trabalho de 40 horas se-
manais. Ou seja, o PL destaca que a duração normal do trabalho não 
pode ser superior a oito horas diárias e quarenta horas semanais. A 
matéria destaca que fica facultada a compensação de horários e a re-
dução de jornada mediante acordo ou convenção coletiva de traba-
lho. A limitação da jornada atinge todos os empregados, inclusive os 
públicos, os rurais e os domésticos.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon sugere o arquivamento da proposição, considerando que 
a matéria não impulsiona a geração de empregos no país. Ao contrá-
rio: pode resultar no aumento de custos, principalmente aos micro e 
pequenos empreendedores.

MATÉRIAS APENSADAS

PL 1115/1995; PL 2334/1996; PL 2719/1997; PL 2985/1997; PL 3129/1997; PL 3244/1997; PL 3249/1997; PL 3948/1997; 
PL 1242/1999; PL 1644/1999; PL 610/1999; PL 948/1999; PL 2409/2000; PL 2658/2000; PL 2767/2000; PL 3128/2000; 
PL 3260/2000; PL 3510/2000; PL 3641/2000; PL 3812/2000; PL 5007/2001; PL 5244/2001; PL 5436/2001; PL 6340/2002; 
PL 6938/2002; PL 7460/2002; PL 7477/2002; PL 1567/2003; PL 342/2003; PL 3783/2004; PL 3783/2004; PL 6991/2006; 
PL 7663/2006; PL 7689/2006; PL 160/2007; PL 2381/2007; PL 2838/2008; PL 3243/2008; PL 3344/2008; PL 3603/2008; 
PL 3610/2008; PL 5293/2009; PL 5769/2009; PL 6142/2009; PL 6232/2009; PL 6273/2009; PL 7929/2010; PL 7931/2010; 
PL 2527/2011; PL 336/2011; PL 8055/2011; PL 8057/2011; PL 3519/2012; PL 3975/2012; PL 4460/2012; PL 4597/2012; 
PL 5595/2013; PL 5617/2013; PL 5700/2013; PL 5746/2013; PL 5757/2013; PL 5793/2013; PL 5795/2013; PL 5909/2013; 
PL 6071/2013; PL 6141/2013; PL 1683/2015; PL 2008/2015; PL 2820/2015; PL 3015/2015; PL 3495/2015; PL 3825/2015; 
PL 726/2015; PL 812/2015; PL 4307/2016; PL 4529/2016; PL 4846/2016; PL 5881/2016; PL 5902/2016; PL 6706/2016; 
PL 6716/2016; PL 6829/2017; PL 6940/2017



21 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PEC 231/1995 AUTORIA: DEPUTADO
INÁCIO ARRUDA (CE)

APERFEIÇOAMENTO DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA

ASSUNTO 

A proposta reduz a jornada máxima de trabalho para quarenta horas se-
manais e aumenta para 75% a remuneração de serviço extraordinário.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon propõe o arquivamento da matéria, por considerar que a 
proposta não alcança a finalidade pretendida, de aumentar o número 
de empregos no Brasil.



22CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 4330/2004 AUTORIA: DEPUTADO
SANDRO MABEL (GO)

APERFEIÇOAMENTO DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA

ASSUNTO 

O projeto trata dos contratos de terceirização e das relações de traba-
lho deles decorrentes.

POSICIONAMENTO 
Por apoiar propostas que reduzam a carga tributária e a burocracia e 
melhorem o ambiente de negócios, a Fenacon sugere a aprovação 
da matéria.



23 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PDC 2839/2010 AUTORIA: DEPUTADO
ARNALDO MADEIRA (SP)

APERFEIÇOAMENTO DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA

ASSUNTO 

Susta a Portaria nº 1.510 do Ministério do Trabalho e Emprego, de 21 
de agosto de 2009, que disciplina o registro eletrônico de ponto e a 
utilização do Sistema de Registro Eletrônico de Ponto.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao texto original do projeto por acreditar que 
cada empresa deve adotar o ponto eletrônico de acordo com sua ca-
pacidade e necessidade de gestão de pessoal.



24CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLP 67/2011 AUTORIA: DEPUTADO
JEFFERSON CAMPOS (SP)

APERFEIÇOAMENTO DA LEGISLAÇÃO EMPRESARIAL

ASSUNTO 

Dispensa as microempresas e empresas de pequeno porte optan-
tes pelo Simples Nacional do pagamento da contribuição sindical 
patronal.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é contrária ao projeto por avaliar que as entidades sindi-
cais patronais exercem suas atividades de forma a defender as catego-
rias e as empresas que representam, independentemente da opção 
tributária.



25 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 1636/2015 AUTORIA: DEPUTADO
RONALDO LESSA (AL)

APERFEIÇOAMENTO DA LEGISLAÇÃO EMPRESARIAL

ASSUNTO 

Dispensa microempresas, firmas individuais, empresas de pequeno 
porte e pessoas físicas do depósito recursal.

POSICIONAMENTO 
A matéria propõe um equilíbrio importante para as pequenas em-
presas, pois, dependendo do porte e da dificuldade financeira, mui-
tos empreendimentos terão dificuldades de efetuar o depósito re-
cursal, o que poderia cassar o direito de ampla defesa assegurado. 
Considerando a manutenção das empresas, a Fenacon é favorável à 
aprovação do projeto, na forma do texto original.



26CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 3328/2015 AUTORIA: SENADOR
PAULO PAIM (RS)

IDENTIFICAÇÃO NO SENADO FEDERAL PLS 376/2008

APERFEIÇOAMENTO DA LEGISLAÇÃO EMPRESARIAL

ASSUNTO 

Institui o Fundo de Financiamento para Micro, Pequenas e Médias 
Empresas (FFMPME).

POSICIONAMENTO 
O projeto fortalece o financiamento dos setores produtivos de me-
nor porte no país e contribui para o ordenamento das finanças pú-
blicas federais, na medida em que racionaliza a gestão dos recursos 
por meio de sua concentração no proposto fundo. Além disso, reforça 
a importância das micro, pequenas e médias empresas na geração 
de emprego e renda e na introdução de inovações tecnológicas. Por 
isso, a Fenacon é favorável ao projeto, na forma do parecer aprovado 
na Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e 
Serviço (Cdeics) da Câmara dos Deputados.



27 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLP 45/2015 AUTORIA: SENADOR
ROBERTO REQUIÃO (PR)

IDENTIFICAÇÃO NO SENADO FEDERAL PLS 201/2013

APERFEIÇOAMENTO DA LEGISLAÇÃO EMPRESARIAL

ASSUNTO 

Concede às micro e pequenas empresas, nos casos de aquisição de 
produtos sujeitos à substituição tributária, o direito de pagar ICMS 
pela alíquota máxima a elas aplicável, tendo como base de cálculo o 
valor real da operação.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon defende o texto original do projeto, pois a matéria deter-
mina o valor unificado de alíquota de forma a atender ao princípio 
constitucional de tratamento diferenciado e favorecido para as mi-
croempresas e para as empresas de pequeno porte, promovendo 
maior segurança jurídica e financeira a estes empreendimentos.



28CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLP 171/2015 AUTORIA: DEPUTADO
GERALDO RESENDE (MS)

APERFEIÇOAMENTO DA LEGISLAÇÃO EMPRESARIAL

ASSUNTO 

Autoriza o parcelamento das dívidas tributárias das pessoas jurídicas 
optantes pelo Simples Nacional em até 180 meses.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao projeto, na forma do seu texto original, pois 
se trata de uma medida com grande alcance social, tendo em vista 
a necessidade de preservação do emprego e da renda dos trabalha-
dores e também para garantir a sobrevivência das micro e pequenas 
empresas.

MATÉRIAS APENSADAS

PLP 200/2015; PLP 203/2015; PLP 245/2016; PLP 259/2016



29 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLP 212/2015 AUTORIA: DEPUTADO
MARCELO BELINATI (PR)

APERFEIÇOAMENTO DA LEGISLAÇÃO EMPRESARIAL

ASSUNTO 

Altera a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa para permitir descon-
tos nas alíquotas de impostos devidos para as empresas recém-cria-
das, visando a incentivar o empreendedorismo e a formalização de 
empresas já existentes.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon defende a aprovação do texto original do projeto, por 
considerar que a proposição vai contribuir com a abertura de novas 
empresas, além de ser um incentivo ao empreendedorismo.



30CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLP 217/2016 AUTORIA: DEPUTADO
JOÃO DERLY (RS)

APERFEIÇOAMENTO DA LEGISLAÇÃO EMPRESARIAL

ASSUNTO 

Estabelece, para as microempresas com receita bruta anual de até R$ 
180 mil, isenção de tributos no primeiro ano de atividade e aumento 
progressivo da tributação até o final do quarto ano.

POSICIONAMENTO 
Pesquisas mostram que os dois primeiros anos de atividade de uma 
empresa são os mais difíceis. Por isso, é importante oferecer condições 
para garantir a continuidade destes empreendimentos.

Diante deste argumento, a Fenacon sugere a aprovação do projeto, 
com a inclusão de normas específicas de regulamentação para que 
não haja desvios de finalidade.



31 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLP 341/2017 AUTORIA: DEPUTADO
JORGINHO MELO (SC)

APERFEIÇOAMENTO DA LEGISLAÇÃO EMPRESARIAL

ASSUNTO 

Aperfeiçoa o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte, suprindo necessidades do setor que urgem por medi-
das de aperfeiçoamento da legislação vigente.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao projeto, pois a matéria pretende recuperar 
pontos importantes que não foram aprovados na última atualização 
da Lei Geral da Micro e Pequena Empresa.



32CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL. 5239/2009 AUTORIA: DEPUTADO
CARLOS BEZERRA (MT)

DEFESA DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL

ASSUNTO 

Altera o prazo para publicação de edital de cobrança da contribuição 
sindical e inclui a internet como veículo de publicação.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao texto original do projeto, em virtude da 
simplificação de procedimentos e diminuição de custos.



33 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 6706/2009 AUTORIA: SENADOR
PAULO PAIM (RS)

IDENTIFICAÇÃO NO SENADO FEDERAL PLS 177/2007

DEFESA DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL

ASSUNTO 

Proíbe a dispensa do empregado que concorre a vaga de membro do 
Conselho Fiscal de sindicato ou associação profissional.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon sugere o arquivamento do projeto, considerando que este 
tipo de garantia engessa o empregador e não permite mobilidade em 
caso de necessidade de adequação da mão de obra. Decisões já es-
tabelecidas pelo Tribunal Superior do Trabalho são majoritariamente 
no sentido de não reconhecer a garantia de emprego ao Conselheiro 
Fiscal.

MATÉRIAS APENSADAS

PL 4430/2008; PL 5193/2009; PL 5401/2009; PL 5622/2009; PL 5684/2009; PL 5996/2009; PL 6708/2009; 
PL 6952/2010; PL 7247/2010; PL 804/2011; PL 1689/2011; PL 1989/2011; PL 3166/2012; PL 4797/2012; 
PL 5499/2013; PL 8060/2014; PL 144/2015; PL 870/2015; PL 2189/2015; PL 2871/2015; PL 3069/2015; PL 
5244/2016; PL 5795/2016



34CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 1689/2011 AUTORIA: DEPUTADO
WALTER TOSTA (MG)

DEFESA DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL

ASSUNTO 

Dispõe sobre recolhimento da contribuição sindical por empresas, es-
tabelecendo uma tabela progressiva de pagamento, seguindo uma 
“importância proporcional ao capital social, registrado nas respectivas 
Juntas Comerciais ou órgãos equivalentes, mediante a aplicação de 
alíquotas”.

POSICIONAMENTO 
Levando em consideração a interpretação equivocada que tem sido 
dada ao dispositivo pelo Ministério do Trabalho e Emprego e pelo 
Tribunal Superior do Trabalho, a Fenacon sugere a aprovação do pro-
jeto, acrescentando ao seu texto o complemento: “para as empresas, 
inclusive as sem empregados”.

MATÉRIAS APENSADAS

6706/2009



35 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 1491/2011 AUTORIA: DEPUTADO
LAERCIO OLIVEIRA (SE)

DEFESA DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL

ASSUNTO 

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) a fim de atualizar a 
base de cálculo da contribuição sindical patronal.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao texto original do projeto, pois a matéria 
padroniza a base de cálculo de todas as empresas brasileiras, indepen-
dentemente do ramo de atividade.



36CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 144/2015 AUTORIA: DEPUTADO
CARLOS BEZERRA (MT)

DEFESA DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL

ASSUNTO 

Desobriga a empresa que não têm empregado de recolher a contri-
buição sindical.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon sugere o arquivamento do projeto por se tratar de inge-
rência no sistema sindical.

MATÉRIAS APENSADAS

1689/2011



37 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 870/2015 AUTORIA: DEPUTADO
ROGÉRIO PENINHA 
MENDONÇA (SC)

DEFESA DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL

ASSUNTO 

Revoga o Capítulo III do Título V da Consolidação das Leis do Trabalho, 
que trata da contribuição sindical.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é contrária ao projeto por se tratar de ingerência no siste-
ma sindical.

MATÉRIAS APENSADAS

6706/2009



38CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 944/2015 AUTORIA: DEPUTADO
ALFREDO KAEFER (PR)

DEFESA DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL

ASSUNTO 

Trata do reconhecimento jurídico dado aos acordos e convenções ne-
gociados pelas partes e estabelece que os acordos extrajudiciais serão 
homologados e dirimidos pela Justiça do Trabalho.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao texto original da matéria, que visa a fomen-
tar a negociação coletiva, dando efetivo reconhecimento jurídico aos 
acordos e convenções negociados pelas partes representantes do ca-
pital e do trabalho, sem ferir direito ou garantia constitucional.

MATÉRIAS APENSADAS

PL 427/2015; PL 4962/2016



39 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 3069/2015 AUTORIA: DEPUTADA
PROFESSORA DORINHA 
SEABRA REZENDE (TO)

DEFESA DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL

ASSUNTO 

Dispõe sobre a contribuição sindical dos empregadores, independen-
temente de seu porte e de possuírem ou não empregados.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao projeto original em virtude da interpreta-
ção equivocada que tem sido dada ao dispositivo pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego e pelo Tribunal Superior do Trabalho.

MATÉRIAS APENSADAS

1689/2011



40CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 7171/2017 AUTORIA: DEPUTADO
EDUARDO BOLSONARO (SP)

DEFESA DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL

ASSUNTO 

Altera o Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1953, que aprova a 
Consolidação das Leis do Trabalho, para tornar voluntárias as contri-
buições aos sindicatos pelos que participem das categorias econô-
micas ou profissionais ou das profissões liberais representadas pelas 
referidas entidades, sob a denominação de “imposto sindical”.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é contrária ao projeto por se tratar de ingerência no siste-
ma sindical.



41 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLP 129/2007 AUTORIA: DEPUTADO
GUILHERME CAMPOS (SP)

DESBUROCRATIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

ASSUNTO 

Dispõe sobre a decadência do direito de a Fazenda Pública proceder 
ao lançamento tributário, reduzindo para dois anos os prazos para a 
Administração Tributária homologar a atividade do sujeito passivo ou 
de formalizar o crédito tributário.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon sugere a aprovação do texto original do projeto, pelos 
benefícios trazidos com a simplificação dos procedimentos.

MATÉRIAS APENSADAS

PLP 275/2008; PLP 378/2008; PLP 142/2015



42CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 411/2007 AUTORIA: SENADOR
ANTÔNIO CARLOS 
MAGALHÃES (BA)

IDENTIFICAÇÃO NO SENADO FEDERAL PLS 415/2005

DESBUROCRATIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

ASSUNTO 

Estabelece normas gerais para a simplificação do procedimento de 
registro de empresários e pessoas jurídicas no âmbito da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é contrária ao projeto de lei, por entender que o registro 
da empresa deva passar, primeiramente, pelas Juntas Comerciais.



43 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLP 469/2009 AUTORIA: 
PODER EXECUTIVO

DESBUROCRATIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

ASSUNTO 

Dispõe sobre a interrupção da prescrição e a suspensão da exigibili-
dade do crédito tributário; possibilita a adoção de um modelo mais 
amplo de transação tributária. Atribui responsabilidade subsidiária 
ao representante, gestor ou diretor de pessoas físicas ou jurídicas 
devedoras.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon se posiciona contra o projeto, pelo fato de já estarem con-
templados diversos dispositivos no Código Tributário nacional sobre a 
responsabilidade destas pessoas.

A Federação ainda sugere o arquivamento do PL 315/2013 e a apro-
vação do PLP 537/2009 e do PLP 184/2012, todos apensados ao PLP 
469/2009.

MATÉRIAS APENSADAS

PLP 537/2009; PLP 184/2012; PLP 315/2013; PLP 39/2015



44CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLP 537/2009 AUTORIA: DEPUTADO
DELEY (RJ)

DESBUROCRATIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

ASSUNTO 

Dispõe sobre a prescrição da ação de cobrança do crédito tributá-
rio, dando nova redação ao inciso I do parágrafo único do art. 174 
do Código Tributário Nacional que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal, sen-
do que a interrupção da prescrição retroagirá à data da propositura 
da ação”.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao projeto que visa a aperfeiçoar o Código 
Tributário Nacional e modernizar dispositivo que cuida da prescrição 
da ação para cobrança do crédito tributário.

MATÉRIAS APENSADAS

PLP 469/2009



45 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 1219/2011 AUTORIA: SENADOR 
ANTONIO CARLOS JÚNIOR BA)

DESBUROCRATIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

ASSUNTO 

Dispõe que o salário-maternidade devido às trabalhadoras emprega-
das em micro e pequenas empresas com dez ou menos empregados 
será pago diretamente pela Previdência Social, consistindo em renda 
mensal igual a sua remuneração integral.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável à matéria original – já aprovada no Senado 
Federal –, por considerar que as micro e pequenas empresas não 
possuem recursos para arcar com esta despesa para posterior 
ressarcimento.



46CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLP 184/2012 AUTORIA: DEPUTADO
CARLOS BEZERRA (MT)

DESBUROCRATIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

ASSUNTO 

Altera o Sistema Tributário Nacional para prever a responsabilidade 
tributária subsidiária de diretores, gerentes ou representantes de pes-
soas jurídicas de direito privado.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é a favor do projeto, pois propõe a substituição da respon-
sabilidade solidária pela subsidiária. No entanto, a Federação sugere a 
aprovação do texto, suprimindo o inciso VIII, já que a responsabilidade 
de diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas já é tra-
tada no inciso III do art. 135 da referida lei, em redação que se revela 
mais adequada.

MATÉRIAS APENSADAS

PLP 469/2009



47 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 4774/2009 AUTORIA: DEPUTADO 
ARNALDO FARIA DE SÁ (SP)

DESBUROCRATIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

ASSUNTO 

Obriga a pessoa jurídica optante do regime de tributação com base 
no lucro presumido a proceder a escrituração contábil, acabando com 
o livro Caixa.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon sugere a aprovação do texto original do projeto, pois de-
fende que todas as empresas adotem o modelo sugerido pela propo-
sição, considerando que a contabilidade é uma importante ferramen-
ta de gestão para o desenvolvimento das empresas.



48CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 5099/2009 AUTORIA: DEPUTADO
JEFFERSON CAMPOS (SP)

DESBUROCRATIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

ASSUNTO 

Permite que pequenas empresas prestadoras de serviços e profissio-
nais autônomos possam manter como sede da empresa sua própria 
residência.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao projeto por beneficiar os microempreende-
dores individuais, microempresas, empresas de pequeno porte e pro-
fissionais autônomos, autorizando o estabelecimento de suas sedes 
na residência do empreendedor, reduzindo de forma efetiva os custos.

A Federação sugere a aprovação da matéria mantendo a comple-
mentação de voto recebida pela Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio (CDEIC), da Câmara dos Deputados.



49 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLP 61/2015 AUTORIA: DEPUTADO 
HÉLIO LEITE (PA)

DESBUROCRATIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

ASSUNTO 

Trata do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), de com-
petência dos municípios e do Distrito Federal, de forma a aperfeiçoar 
as regras de recolhimento do imposto incidente sobre as operações 
de leasing e sobre transações comerciais com cartão de crédito ou 
débito.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao texto original do projeto, por possibilitar o 
recolhimento do ISS no domicílio do tomador do serviço, garantindo 
maior eficiência ao processo e promovendo a justiça tributária entre 
os entes da Federação.

MATÉRIAS APENSADAS

PLP 385/2014



50CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLP 165/2015 AUTORIA: DEPUTADA
MAINHA (PI)

DESBUROCRATIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

ASSUNTO 

Dispõe a respeito do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISS), de competência dos Municípios e do Distrito Federal, decretan-
do que o serviço se considera prestado e o imposto devido no local 
do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao texto original do projeto por considerar que 
este proporciona mudanças na metodologia da apuração e cobrança 
do imposto, que deixaria de ser cobrado na origem e passaria a ser 
cobrado no destino, promovendo maior equalização da arrecadação 
tributária.

MATÉRIAS APENSADAS

PLP 129/2015 



51 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLP 229/2016 AUTORIA: DEPUTADA 
ANGELA ALBINO (SC)

DESBUROCRATIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

ASSUNTO 

Especifica que o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 
será devido no local do estabelecimento onde se dê a utilização do 
cartão de crédito, cartão de débito ou congêneres como forma de 
pagamento. Também estabelece que a União deverá firmar convênio 
com os municípios interessados na troca de informações sobre ope-
rações que estejam sujeitas ao ISS, em especial as movimentações fi-
nanceiras realizadas com cartões de crédito, débito e congêneres, de 
forma a facilitar a fiscalização do imposto. 

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao projeto original, pois a matéria busca cor-
rigir a distorção na cobrança do imposto ao decretar que o imposto 
será devido no local do estabelecimento onde ocorrer a utilização do 
cartão de crédito, débito ou congêneres, como forma de pagamento.

MATÉRIAS APENSADAS

PLP 34/2011



52CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLP 237/2016 AUTORIA: DEPUTADO
CARLOS BEZERRA (MT)

DESBUROCRATIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

ASSUNTO 

Modifica o Código Tributário Nacional para dispor sobre os efeitos do 
depósito judicial do crédito tributário para efeito de denúncia espon-
tânea, considerando como denúncia espontânea o depósito judicial 
ou administrativo do valor do crédito tributário.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon defende a aprovação do texto original do projeto, por ser 
mais uma forma de incentivar a educação fiscal do contribuinte, pre-
miando-o pela colaboração com a Administração Tributária.

MATÉRIAS APENSADAS

PLP 265/2013 



53 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 4847/2005 AUTORIA: DEPUTADO 
PAULO MAGALHÃES (BA)

GESTÃO, PATRIMÔNIO E SEGURANÇA JURÍDICA

ASSUNTO 

Dispõe sobre a regulação da recuperação judicial, a extrajudicial e a 
falência do empresário e da sociedade empresarial.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon sugere a aprovação da matéria e apoia o PL 5721/2005, 
apenado, no que se refere à priorização do pagamento dos créditos 
às micro e pequenas empresas devidos por empresas em processo de 
falência.

MATÉRIAS APENSADAS

PL 5721/2005; PL 5962/2005; PL 921/2011; PL 8216/2014; PL 4271/2012; PL 7366/2014



54CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL. 133/2007 AUTORIA: DEPUTADO
FLÁVIO DINO (MA)

GESTÃO, PATRIMÔNIO E SEGURANÇA JURÍDICA

ASSUNTO 

Dispõe sobre o procedimento de desconsideração de pessoa, ato ou 
negócio jurídico pelas autoridades fiscais competentes.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é contrária ao projeto, por avaliar que nenhum auditor-fiscal 
deveria ter o poder de desconsiderar a relação do trabalho. A Federação 
entende que este ato é de responsabilidade da instância judicial.

MATÉRIAS APENSADAS

PL 888/2007; PL 536/2007



55 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 1418/2007 AUTORIA: DEPUTADOS 
ANTONIO CARLOS  
MENDES THAME (SP) E  
LUIZ CARLOS HAULY (PR )

GESTÃO, PATRIMÔNIO E SEGURANÇA JURÍDICA

ASSUNTO 

Altera a tributação dos rendimentos financeiros percebidos por bene-
ficiário residente ou domiciliado no exterior.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon não apoia a matéria por gerar aumento da carga tributária, 
ainda que para o residente ou domiciliado no exterior. 

A Federação também é contrária ao PL 1619/2011, apensado, por es-
tabelecer que o empreendedor individual que presta serviço a uma 
única pessoa jurídica terá tratamento tributário equivalente ao dos 
empregados. A medida também deve aumentar a carga tributária, 
prejudicando o ambiente de negócios e proporcionando insegurança 
jurídica.

MATÉRIAS APENSADAS

PL 2503/2007; PL 2791/2008; PL 2967/2008; PL 3107/2008; PL 3315/2008; PL 1619/2011; PL 7243/2014; 
PL 7258/2014; PL 7580/2014; PL 1485/2015; PL 1893/2015; PL 3241/2015; PL 3798/2015; PL 3799/2015; PL 
6198/2016; 



56CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 1897/2007 AUTORIA: DEPUTADO
LUIZ CARLOS HAURLY (PR)

GESTÃO, PATRIMÔNIO E SEGURANÇA JURÍDICA

ASSUNTO 

Aumenta o limite de patrimônio líquido da companhia fechada, com 
menos de vinte acionistas, para no máximo R$ 5 milhões, objetivando 
a redução de custos adicionais do processo de publicidade de seus 
atos.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao projeto, pois promove a redução dos cus-
tos enfrentados pelas empresas que se enquadram neste modelo. 
Contudo, a Federação sugere a aprovação da matéria, na forma do 
texto original, com a inserção do reajuste para, no mínimo, R$ 10 mi-
lhões, além do reajuste anual.



57 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 4303/2012 AUTORIA: DEPUTADO 
LAERCIO OLIVEIRA (SE )

GESTÃO, PATRIMÔNIO E SEGURANÇA JURÍDICA

ASSUNTO 

Cria e disciplina a Sociedade Anônima Simplificada (SAS). O Regime 
Especial da Sociedade Anônima Simplificada (RE-SAS) tem a finalidade 
de prover, à pequena e média empresa, organização jurídica por meio 
de forma societária de disciplina consolidada.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao texto original do projeto por reduzir a buro-
cracia e melhorar o ambiente de negócios.



58CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 4314/2012 AUTORIA: DEPUTADO
ARNALDO FARIA DE SÁ (SP)

GESTÃO, PATRIMÔNIO E SEGURANÇA JURÍDICA

ASSUNTO 

Torna mais eficiente a persecução penal dos crimes de lavagem de 
dinheiro.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao texto original do projeto, por considerar 
que quem eventualmente presta serviços, sem envolvimento ou co-
nhecimento, não pode ser responsabilizado por crime de lavagem de 
dinheiro.



59 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 6308/2009 AUTORIA: DEPUTADO 
ARNALDO FARIA DE SÁ (SP)

REDUÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA

ASSUNTO 

Aumenta para R$ 43,7 mil o valor da parcela do lucro real, presumido 
ou arbitrado sujeito à incidência de adicional de imposto de renda.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao projeto, pois reduz o impacto da carga tri-
butária, tornando-a mais justa. No entanto, a Federação defende que 
seja acrescida ao texto a previsão de reajuste dos valores, no mínimo, 
a cada dois anos.



60CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 2011/2011 AUTORIA: DEPUTADO
ALFREDO COTAIT (SP)

IDENTIFICAÇÃO NO SENADO FEDERAL PLS 319/2010

REDUÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA

ASSUNTO 

Amplia o limite de receita bruta total para ingresso de pessoas jurídi-
cas no regime de lucro presumido para tributação pelo imposto de 
renda.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao projeto, pois reduz a carga tributária e a tor-
na mais justa. A Federação sugere a aprovação da matéria, incluindo 
em seu texto a atualização dos valores, que necessitam ser reajusta-
dos, no mínimo, a cada dois anos.

MATÉRIAS APENSADAS

PL 1848/2007; PL 1917/2007; PL 305/2007; PL 6082/2009; PL 7717/2010; PL 7629/2010



61 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLP 51/2007 AUTORIA: DEPUTADO 
JOSÉ CARLOS MACHADO (SE)

REDUÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA

ASSUNTO 

Revoga a Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, que 
institui contribuições sociais, autoriza créditos de complementos de 
atualização monetária em contas vinculadas do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) e dá outras providências.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao projeto por promover a desoneração das 
empresas, reduzindo o impacto da carga tributária e melhorando o 
ambiente de negócios.

MATÉRIAS APENSADAS

PLP 391/2008 ; PLP 407/2008 ; PLP 304/2013; PLP 310/2013; PLP 306/2013 ; PLP 330/2013 ; PLP 332/2013; PLP 
342/2013 ; PLP 314/2016 ; PLP 321/2016



62CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLP 332/2013 AUTORIA: DEPUTADO
OTÁVIO LEITE (RJ)

REDUÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA

ASSUNTO 

Extingue o fim da multa de 10% do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS) cobrada de empregadores em demissões sem justa 
causa.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao projeto por promover a desoneração das 
empresas, reduzindo o impacto da carga tributária e melhorando o 
ambiente de negócios.

MATÉRIAS APENSADAS

PLP 51/2007



63 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLP 314/2016 AUTORIA: DEPUTADO 
ANDRÉ FIGUEIREDO (CE)

REDUÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA

ASSUNTO 

Extingue a contribuição social instituída pelo art. 1º da Lei 
Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, e dá nova redação 
ao art. 18 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para dispor sobre 
a multa devida ao empregado em caso de dispensa sem justa causa.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao projeto por promover a desoneração das 
empresas, reduzindo o impacto da carga tributária e melhorando o 
ambiente de negócios.

MATÉRIAS APENSADAS

PLP 51/2007



64CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLP 321/2016 AUTORIA: DEPUTADO
MAURO LOPES (MG)

REDUÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA

ASSUNTO 

Acrescenta parágrafo ao art. 1º da Lei Complementar nº 110, de 2001, 
que Institui contribuições sociais, autoriza créditos de complementos 
de atualização monetária em contas vinculadas do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) e dá outras providências, estabelecendo 
prazo para a extinção da contribuição social de dez por cento sobre o 
montante dos depósitos devidos, referentes ao FGTS, durante a vigên-
cia do contrato de trabalho.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao projeto por promover a desoneração das 
empresas, reduzindo o impacto da carga tributária e melhorando o 
ambiente de negócios.

MATÉRIAS APENSADAS

PLP 51/2007



65 CÂMARA DOS DEPUTADOSCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 7512/2014 AUTORIA: DEPUTADO 
LAERCIO OLIVEIRA (SE)

REDUÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA

ASSUNTO 

Dispõe sobre a extinção de créditos tributários relativos ao descumpri-
mento da obrigação de entrega da Guia de Recolhimento do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social 
(GFIP).

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao projeto, pois ao aplicar a multa para um 
conjunto de 100 empresas, por exemplo – número médio e razoável 
de clientes atendidos por um profissional da contabilidade –, a multa 
poderá chegar a R$ 3 milhões. Este fato demonstra a voracidade fis-
cal, visto que gera um confisco. No entanto, a falta desta informação 
não gerou nenhum prejuízo para a Administração pública, salientan-
do que, por meio de outros atos, instrumentos e ferramentas, o Fisco 
cumpriu o seu papel.



66CÂMARA DOS DEPUTADOS COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PL 3798/2015 AUTORIA: DEPUTADA
LUIZA ERUNDINA (SP)
E OUTROS

REDUÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA

ASSUNTO 

Tributa os rendimentos dos acionistas, cotistas e sócios de empresas 
e bancos oriundos da distribuição de lucros e dividendos, sob a for-
ma de juros sobre o capital próprio (JCP), pelo imposto de renda e 
extinção da permissão legal das empresas e dos bancos abaterem do 
imposto de renda os pagamentos que efetuaram com JCP.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é contra o projeto por considerá-lo prejudicial aos negó-
cios instalados ou que venham a se instalar no Brasil. Além disso, a 
matéria representa um desestímulo para novos investimentos nacio-
nais ou estrangeiros, pois a isenção do imposto de renda sobre a dis-
tribuição de lucros e dividendos é um dos pilares da forma integrada 
de tributação dos empreendimentos.

MATÉRIAS APENSADAS

PL 1485/2015 



CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETOS ACOMPANHADOS



68CÂMARA DOS DEPUTADOS ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 6229/2005 AUTORIA: DEPUTADO
MEDEIROS (SP)

ASSUNTO 

As execuções de natureza fiscal ficam suspensas a partir do deferi-
mento da recuperação judicial, estando sujeitos à recuperação judicial 
todos os créditos tributários existentes na data do pedido, ainda que 
não vencidos.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIAS APENSADAS

PL 7604/2006; PL 4130/2008; PL 4359/2008; PL 4586/2009; PL 5089/2009; PL 5704/2009; PL 6367/2009; PL 
7976/2014; PL 140/2015; PL 2212/2015; PL 3110/2015; PL 4593/2016; PL 5781/2016; PL 6862/2017; PL 
7044/2017



69 CÂMARA DOS DEPUTADOSACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 4132/2012 AUTORIA: DEPUTADO 
VALDIR RAUPP (RO)

ASSUNTO 

O art. 12 da Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, passa a vigorar acres-
cido do seguinte: O inadimplemento das obrigações trabalhistas de 
que trata este artigo implica a responsabilidade subsidiária da empre-
sa tomadora ou cliente quanto àquelas obrigações.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



70CÂMARA DOS DEPUTADOS ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 4193/2012 AUTORIA: DEPUTADO
IRAJÁ ABREU (TO)

ASSUNTO 

Altera a redação do art. 611 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovado pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dis-
por sobre a eficácia das convenções e acordos coletivos de trabalho.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIA APENSADA

PL 7341/2014



71 CÂMARA DOS DEPUTADOSACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 6620/2013 AUTORIA: DEPUTADO
EDMAR ARRUDA (PR)

ASSUNTO 

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que “Dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências”; para 
permitir a realização de doações aos Fundos dos Direitos da Criança 
e do Adolescente – nacional, estadual ou municipal –, referentes ao 
ano-calendário anterior, até o limite de 6% na data da entrega da de-
claração do Imposto sobre a Renda no ano-exercício subsequente.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIAS APENSADAS

PL 7240/2014; PL 869/2015; PL 3371/2015



72CÂMARA DOS DEPUTADOS ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PEC 179/2015 AUTORIA: DEPUTADO 
RICARDO IZAR (SP)

ASSUNTO 

Altera o artigo 8º da Constituição Federal para dispor sobre a contribui-
ção sindical, determinado que a assembleia geral fixará a contribuição 
para custeio do sistema confederativo da representação sindical que, 
em se tratando de categoria profissional, somente será descontada 
em folha daqueles que são filiados, podendo os demais trabalhadores 
serem cobrados na forma da lei.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



73 CÂMARA DOS DEPUTADOSACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 450/2015 AUTORIA: DEPUTADO
JÚLIO DELGADO (MG)

ASSUNTO 

Institui o Programa de Inclusão Social do Trabalhador Informal (Simples 
Trabalhista) para as microempresas e empresas de pequeno porte de 
que trata o art. 3º da Lei Complementar nº 123 (Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte).

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIA APENSADA

PL 6100/2016



74CÂMARA DOS DEPUTADOS ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 558/2015 AUTORIA: DEPUTADO 
CARLOS GOMES (RS)

ASSUNTO 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de foto do titular em car-
tão de crédito ou débito.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIA APENSADA

PL 1119/2007 



75 CÂMARA DOS DEPUTADOSACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 726/2015 AUTORIA: DEPUTADO
CARLOS EDUARDO  
CADOCA (PE)

ASSUNTO 

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho para dispor sobre a jornada 
variável. Acordos ou convenções.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIA APENSADA

PL 4653/1994; PL 2820/2015 



76CÂMARA DOS DEPUTADOS ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 773/2015 AUTORIA: DEPUTADO 
CABO SABINO (CE)

ASSUNTO 

Altera a redação do inciso II do art. 580 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, a fim de dispor sobre o valor da contribuição sindical dos 
profissionais liberais.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



77 CÂMARA DOS DEPUTADOSACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 812/2015 AUTORIA: DEPUTADO
JORGE CÔRTE REAL (PE)

ASSUNTO 

Altera o art. 59 da Consolidação das Leis do Trabalho, para dispor sobre 
a compensação de horário extraordinário na microempresa e na em-
presa de pequeno porte.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIA APENSADA

PL 7689/2006



78CÂMARA DOS DEPUTADOS ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 813/2015 AUTORIA: DEPUTADO 
JORGE CÔRTE REAL (PE)

ASSUNTO 

Altera a redação do artigo 2º da Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 
2000, que dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros e 
resultados da empresa.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIA APENSADA

PL 258/2015 



79 CÂMARA DOS DEPUTADOSACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 940/2015 AUTORIA: DEPUTADO
OTAVIO LEITE (RJ)

ASSUNTO 

Institui crédito especial para o Microempreendedor Individual (MEI), 
nas condições que especifica.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



80CÂMARA DOS DEPUTADOS ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 1485/2015 AUTORIA: DEPUTADO 
AFONSO FLORENCE (BA)  
E OUTROS

ASSUNTO 

Altera a Lei n.º 9.249, de 26 de dezembro de 1995, que dispõe sobre a 
incidência de imposto de renda sobre a distribuição de lucros e divi-
dendos pagos e creditados pelas pessoas jurídicas e sobre juros pagos 
e creditados a título de capital próprio; e a Lei n.º 11.312, de 27 de 
2006, que dispõe do imposto de renda sobre rendimentos de títulos 
públicos adquiridos por investidores estrangeiros.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIA APENSADA

PL 1418/2007 



81 CÂMARA DOS DEPUTADOSACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 2281/2015 AUTORIA: DEPUTADO
JUTAHY JUNIOR (BA)

ASSUNTO 

Altera o art. 9º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, que instituiu o 
Programa de Recuperação Fiscal (Refis), para vetar a exclusão de pes-
soas jurídicas, de boa-fé, do Programa de Recuperação Fiscal cujas par-
celas de pagamento não sejam consideradas suficientes para amorti-
zar a dívida assumida.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



82CÂMARA DOS DEPUTADOS ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 2871/2015 AUTORIA: DEPUTADO 
ANDRES SANCHEZ (SP) 

ASSUNTO 

Altera a redação do art. 513, da Consolidação das Leis do Trabalho, e 
acrescenta parágrafo terceiro ao seu art. 611, para vedar a instituição 
de contribuições, devidas por toda a categoria profissional ou econô-
mica, em não havendo efetiva filiação, destinadas ao custeio do sis-
tema sindical confederativo, de caráter assistencial ou negocial, ou a 
qualquer título.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIA APENSADA

PL 6708/2009 



83 CÂMARA DOS DEPUTADOSACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 4977/2016 AUTORIA: DEPUTADO
ALBERTO FRAGA (DF)

ASSUNTO 

Os sindicatos, as federações e as confederações das categorias eco-
nômicas ou profissionais ou das profissões liberais e as centrais sin-
dicais deverão prestar contas ao Tribunal de Contas da União sobre 
a aplicação dos recursos provenientes das contribuições de interesse 
das categorias profissionais ou econômicas, de que trata o art. 149 da 
Constituição Federal e de outros recursos públicos que porventura ve-
nham a receber.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



84CÂMARA DOS DEPUTADOS ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 5479/2016 AUTORIA: DEPUTADO 
ROGÉRIO PENINHA 
MENDONÇA (SC) 

ASSUNTO 

As entidades sindicais deverão divulgar em seus sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet) ou, caso não mantenham um 
sítio, em jornais de grande circulação, a prestação de contas anual, 
devendo ser especificado o valor recolhido a título de contribuição 
sindical e sua utilização.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



85 CÂMARA DOS DEPUTADOSACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 5646/2016 AUTORIA: DEPUTADO
CRISTIANE BRASIL (RJ)

ASSUNTO 

Dispõe sobre a aplicação do instituto da desconsideração da perso-
nalidade jurídica no âmbito da justiça do trabalho, nas relações con-
sumeristas. Verificando a presença dos requisitos da lei, somente após 
ouvido o Ministério Público, o juiz decretará a desconsideração da per-
sonalidade jurídica.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



86CÂMARA DOS DEPUTADOS ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 5795/2016 AUTORIA: 
COMISSÃO ESPECIAL 
DESTINADA A ESTUDAR E 
APRESENTAR PROPOSTAS 
COM RELAÇÃO AO 
FINANCIAMENTO DA 
ATIVIDADE SINDICAL 

ASSUNTO 

Altera os artigos da Consolidação das Leis do Trabalho, para dispor 
sobre a contribuição negocial e dá outras providências.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIA APENSADA

PL 6706/2009



87 CÂMARA DOS DEPUTADOSACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 5979/2016 AUTORIA: DEPUTADO
JOSÉ REINALDO (MA)

ASSUNTO 

A presente proposição objetiva estabelecer penalidade ético-discipli-
nar específica, a ser aplicada pelos Conselhos de Contabilidade aos 
contadores que tenham sido condenados, em decisão definitiva dos 
órgãos e tribunais de contas ou em decisão judicial transitada em jul-
gado, por prática ou participação em fraude na elaboração de pres-
tação de contas de chefes do Poder Executivo, administradores e de-
mais responsáveis por bens e valores públicos. 

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



88CÂMARA DOS DEPUTADOS ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 6940/2017 AUTORIA: DEPUTADA
JOZI ARAÚJO (AP) 

ASSUNTO 

O principal objetivo deste Projeto de Lei é assegurar às microempresas 
e às empresas de pequeno porte um prazo maior para efetuar a com-
pensação de horário de seus empregados que prestarem horas extras 
em regime de banco de horas.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



89 CÂMARA DOS DEPUTADOSACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 7009/2017 AUTORIA: DEPUTADO
DAGOBERTO 
NOGUEIRA (MS)

ASSUNTO 

Os valores da tabela progressiva mensal serão corrigidos automa-
ticamente com base na variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), ou de outro que venha a substituí-lo, do 
ano anterior.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



90CÂMARA DOS DEPUTADOS ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 7012/2017 AUTORIA: DEPUTADO
CABO SABINO (CE) 

ASSUNTO 

Aplicam-se às sociedades de grande porte, ainda que não constituí-
das sob a forma de sociedades por ações, as disposições da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, sobre escrituração, elaboração e 
publicação de demonstrações financeiras e a obrigatoriedade de au-
ditoria independente por auditor registrado na Comissão de Valores 
Mobiliários.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



91 CÂMARA DOS DEPUTADOSACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 7044/2017 AUTORIA: DEPUTADO
CARLOS BEZERRA (MT)

ASSUNTO 

Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empre-
sário e da sociedade empresária, para fins de permitir a participação 
dos acionistas na fase prévia à elaboração do plano de recuperação 
judicial da sociedade.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



92CÂMARA DOS DEPUTADOS ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PL 7096/2017 AUTORIA: DEPUTADO
AUREO (RJ) 

ASSUNTO 

Altera as Leis nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995 e nº 11.482, de 31 de maio de 2007, para atualizar 
a tabela progressiva mensal do imposto sobre a renda da pessoa física 
e as parcelas dedutíveis deste e instituir mecanismo permanente para 
esta atualização.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



93 CÂMARA DOS DEPUTADOSACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLP 3/2007 AUTORIA: DEPUTADO
ANTONIO CARLOS 
MENDES THAME  (SP)

ASSUNTO 

Acrescenta o § 4º ao art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa 
e da Empresa de Pequeno Porte.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIAS APENSADAS

PLP 4/2007; PLP 599/2010; PLP 600/2010; PLP 67/2011; PLP 144/2015; PLP 202/2015



94CÂMARA DOS DEPUTADOS ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLP 339/2013 AUTORIA: DEPUTADO 
PAULO FOLETTO (ES)

ASSUNTO 

Acrescenta o inciso XXXIII ao art. 3º da Lei Complementar nº 116, de 
31 de julho de 2003, para definir o local da cobrança do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza prestados por operadoras de cartões 
de crédito e de débito.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIA APENSADA

PLP 34/2011



95 CÂMARA DOS DEPUTADOSACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLP 420/2014 AUTORIA: DEPUTADO
PEDRO EUGÊNIO (PE)

ASSUNTO 

Altera a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, de 
forma garantir o crédito correspondente da substituição tributária que 
grave o Microempreendedor Individual (MEI) ou o contribuinte optan-
te do Simples Nacional.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



96CÂMARA DOS DEPUTADOS ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLP 28/2015 AUTORIA: DEPUTADO 
POMPEO DE MATTOS (RS)

ASSUNTO 

Altera a Lei Complementar nº 103/2000, a fim de dispor que conven-
ção e acordo coletivos de trabalho devem observar o piso salarial nela 
instituído.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



97 CÂMARA DOS DEPUTADOSACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLP 49/2015 AUTORIA: DEPUTADO
FAUSTO PINATO (SP)

ASSUNTO 

Altera a Lei complementar nº 123, que institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das 
Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT); da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, 
da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as 
Leis nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 
1999, para esclarecer que as alíquotas de ISS aplicáveis às sociedades 
de advogados optantes pelo Simples Nacional sejam fixas, conforme 
legislação municipal em vigor.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



98CÂMARA DOS DEPUTADOS ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLP 59/2015 AUTORIA: DEPUTADA 
SORAYA SANTOS (RJ)

ASSUNTO 

Altera a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, para definir 
o local da incidência do Imposto sobre Serviços (ISS) nas operações 
com cartão de crédito ou de débito.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIA APENSADA

PLP 34/2011



99 CÂMARA DOS DEPUTADOSACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLP 72/2015 AUTORIA: DEPUTADO
OTAVIO LEITE (RJ)

ASSUNTO 

Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para 
reorganizar e simplificar a metodologia de apuração do imposto devi-
do por optantes do Simples Nacional.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



100CÂMARA DOS DEPUTADOS ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLP 144/2015 AUTORIA: DEPUTADO 
CÉSAR HALUM (TO)

ASSUNTO 

Altera o § 3º do Art. 13 da Lei Complementar nº 123/2006 (Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte) para isen-
tar as microempresas e empresas de pequeno porte da contribuição 
sindical de patrões e empregados.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIA APENSADA

PLP 67/2011



101 CÂMARA DOS DEPUTADOSACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLP 169/2015 AUTORIA: DEPUTADO
INDIO DA COSTA  (RJ)

ASSUNTO 

Insere o § 4º-C do art. 18-A da Lei Cmplementar nº 123, que dispõe 
sobre o Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para 
inserir no rol de atividades permitidas para adesão ao MEI as ativida-
des esportivas, atletas e lutadores.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIA APENSADA

PLP 399/2008



102CÂMARA DOS DEPUTADOS ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLP 172/2015 AUTORIA: DEPUTADO 
FABIO REIS (SE)

ASSUNTO 

Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a fim 
de ampliar o rol de atividades que poderão aderir ao regime de tribu-
tação do Microempreendedor Individual.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIA APENSADA

PLP 399/2008



103 CÂMARA DOS DEPUTADOSACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLP 174/2015 AUTORIA: DEPUTADO
ANTÔNIO JÁCOME (RN)

ASSUNTO 

Permite o enquadramento como Microempreendedor Individual do 
empresário individual que exerça a atividade de prestação de serviço 
de design gráfico.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIA APENSADA

PLP 257/2013 



104CÂMARA DOS DEPUTADOS ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLP 192/2015 AUTORIA: DEPUTADO 
MÁRIO HERINGER (MG)

ASSUNTO 

Altera a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, que 
institui o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, incluindo os consultórios de serviços odontológicos no Simples 
Nacional.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIA APENSADA

PLP 488/2009



105 CÂMARA DOS DEPUTADOSACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLP 231/2016 AUTORIA: DEPUTADO
CARLOS BEZERRA (MT)

ASSUNTO 

Altera o art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, para incluir a sociedade individual de advocacia entre os be-
neficiários do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte – Simples Nacional.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIA APENSADA

PLP 295/2013 



106CÂMARA DOS DEPUTADOS ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLP 340/2017 AUTORIA:  
PODER EXECUTIVO

ASSUNTO 

Altera a Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, para eli-
minar gradualmente a multa adicional da contribuição social devida 
pelos empregadores em caso de despedida de empregado sem justa 
causa.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.

MATÉRIA APENSADA

PLP 488/2009







SENADO FEDERAL

COM POSICIONAMENTO FENACON



110SENADO FEDERAL COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLS 245/2013 AUTORIA: SENADOR
BLAIRO MAGGI (MT)

DEFESA DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL

ASSUNTO 

Estabelece que a contribuição para custeio de negociação coletiva, desti-
nada ao custeio das entidades sindicais das categorias econômicas, profis-
sionais ou das profissões liberais, deverá ser estabelecida em Convenção 
Coletiva de Trabalho; determina que a convenção estabeleça o valor e a 
época de recolhimento da contribuição, que será recolhida de uma só vez, 
anualmente, e que não excederá 0,3% do salário base do trabalhador no 
mês de incidência; estabelece que o valor máximo da contribuição para 
as entidades sindicais das categorias econômicas de agentes ou traba-
lhadores autônomos e das profissões liberais será regulamentado por ato 
do Ministério do Trabalho e do Emprego, observando-se montantes dife-
rentes conforme o número de empregados vinculados ao empregador; 
veda a adoção de percentuais superiores de contribuição a trabalhadores, 
empregadores e profissionais liberais não sindicalizados em relação aos 
sindicalizados; condiciona o recolhimento da contribuição para custeio de 
negociação coletiva à aquiescência dos respectivos trabalhadores, empre-
gadores e profissionais liberais não sindicalizados; elenca critérios para a 
partilha do montante arrecadado pela referida contribuição

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é contrária ao projeto por se tratar de ingerência no siste-
ma sindical.



111 SENADO FEDERALCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLS 124/2014 AUTORIA: SENADOR 
ALFREDO NASCIMENTO (AM)

DEFESA DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL

ASSUNTO 

Acrescenta parágrafo único ao art. 579 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, para isentar da contribuição sindical os servidores públicos 
da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.  Os servi-
dores públicos, ligados por vínculo estatutário às administrações pú-
blicas da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, não 
são sujeitos passivos da contribuição sindical prevista no artigo art. 
579 da CLT.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon sugere o arquivamento do projeto por se tratar de inge-
rência no sistema sindical.



112SENADO FEDERAL COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLS 385/2016 AUTORIA: SENADOR
SÉRGIO PETECÃO (AC)

DEFESA DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL

ASSUNTO 

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para estabelecer que a 
contribuição sindical será devida somente pelos filiados aos sindicatos, 
em benefício de seus entes representativos, e dá outras providências. 

POSICIONAMENTO 
A Fenacon sugere o arquivamento do projeto por se tratar de inge-
rência no sistema sindical.



113 SENADO FEDERALCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLS 51/2017 AUTORIA: SENADOR 
RAIMUNDO LIRA (PB)

DEFESA DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL

ASSUNTO 

Proíbe a cobrança de contribuição sindical de servidores públicos que 
não sejam filiados a sindicato da categoria profissional.  Os órgãos da 
administração pública federal, estadual, distrital e municipal somente 
poderão efetuar o recolhimento da contribuição sindical, na folha de 
pagamento, dos servidores públicos que, comprovadamente, sejam 
filiados a sindicato da categoria profissional.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon sugere o arquivamento do projeto por se tratar de inge-
rência no sistema sindical.



114SENADO FEDERAL COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLS 298/2011 AUTORIA: SENADORA
KÁTIA ABREU (TO)

DESBUROCRATIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

ASSUNTO 

Estabelece normas gerais sobre direitos e garantias aplicáveis na rela-
ção tributária do contribuinte com as administrações fazendárias da 
União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon sugere a aprovação da matéria, por defender iniciativas 
que regulamentem a relação entre contribuintes e entes federados. 
No entanto, defende a ampla discussão com a sociedade organizada.



115 SENADO FEDERALCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLS 354/2012 AUTORIA: SENADORA
KÁTIA ABREU (TO)

DESBUROCRATIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

ASSUNTO 

Altera o Código Tributário Nacional para dispor que as obrigações tri-
butárias acessórias decorrem da lei e dá outras providências.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é favorável ao texto original do projeto, considerando que 
impedirá a proliferação de obrigações acessórias para as empresas.



116SENADO FEDERAL COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLS 150/2016 AUTORIA: SENADOR
HÉLIO JOSÉ (DF)

DESBUROCRATIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

ASSUNTO 

Acrescenta art. 60-A à Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, que 
dispõe sobre o registro público de empresas mercantis e atividades 
afins, para prever que é suficiente a apresentação de requerimento na 
Junta Comercial para a baixa dos registros da empresa, no prazo máxi-
mo de dois dias úteis, em todos os órgãos federais, estaduais, distritais 
ou municipais.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon sugere a aprovação da matéria, pois a burocracia não se 
justifica, diante da já existente e em funcionamento, interligação de 
diversos órgãos por meio de sistemas eletrônicos, o que facilitará a 
criação e o fechamento de empresas, promovendo a simplificação 
dos procedimentos. Com aprovação desta matéria teremos concreti-
zada uma reivindicação antiga do empresariado brasileiro. 



117 SENADO FEDERALCOM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLS 317/2012 AUTORIA: SENADOR
ROMERO JUCÁ (RR)

REDUÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA

ASSUNTO 

Amplia o limite de receita bruta total para ingresso de pessoas jurídi-
cas no regime de lucro presumido para tributação pelo imposto de 
renda. Aumenta de R$ 48 milhões para R$ 98 milhões o limite da re-
ceita bruta anual da empresa que pode optar pelo regime de lucro 
presumido para tributação pelo imposto de renda.

POSICIONAMENTO 
Por incentivar a redução da carga tributária, a Fenacon sugere a apro-
vação do projeto, incluindo no texto a atualização constante dos valo-
res, que necessitam de reajustes, no mínimo, a cada dois anos.



118SENADO FEDERAL COM POSICIONAMENTO DA FENACON

PLS 150/2016 AUTORIA: SENADOR
FERNANDO COLLOR (AL)

REDUÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA

ASSUNTO 

Estabelece que o empregador deve arcar com todas as despesas refe-
rentes à aquisição de vale-transporte, sendo-lhe vedado descontar da 
remuneração do trabalhador qualquer valor relativo a este benefício.

POSICIONAMENTO 
A Fenacon é contrária ao projeto por significar aumento de custos 
empresariais e, consequentemente, inflação e desemprego.



SENADO FEDERAL

PROJETOS ACOMPANHADOS



120SENADO FEDERAL ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PDS 30/2017 AUTORIA: SENADOR
SÉRGIO PETECÃO (AC)

ASSUNTO 

Susta a Instrução Normativa nº 1, de 17 de fevereiro de 2017, do 
Ministério do Trabalho, que dispõe sobre a cobrança da contribuição 
sindical dos servidores e empregados públicos.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



121 SENADO FEDERALACOMPANHAMENTO DA FENACON

PEC 36/2013 AUTORIA: SENADOR 
BLAIRO MAGGI (MT)

ASSUNTO 

Modifica o art. 8º, IV, da Constituição Federal, para alterar as fontes 
de custeio das entidades sindicais, retirando do inciso IV do art. 8º da 
Constituição Federal, que trata de contribuição sindical, a expressão 
“independentemente da contribuição prevista em lei”.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



122SENADO FEDERAL ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLS 168/2014 AUTORIA: SENADORA
LÚCIA VÂNIA (GO)

ASSUNTO 

Altera a Lei Complementar nº 116/2003, que dispõe sobre o ISS. 
Acrescenta exceções à competência do local do estabelecimento 
prestador ou do domicílio do prestador. Altera as hipóteses de res-
ponsabilidade tributária. Dispõe sobre base de cálculo e revoga o art. 
9º do Decreto-Lei 406, de 1968. Altera a lista de serviços. Determina 
que a União implemente sistema de compartilhamento com os mu-
nicípios de informações relativas aos serviços previstos nos subitens 
15.01 e 15.09.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



123 SENADO FEDERALACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLS 245/2013 AUTORIA: SENADOR 
BLAIRO MAGGI (MT)

ASSUNTO 

Modifica a Consolidação das Leis do Trabalho – aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para regulamentar a contribuição 
para custeio de negociação coletiva, destinada ao financiamento das 
entidades sindicais.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



124SENADO FEDERAL ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLS 588/2015 AUTORIA: SENADOR
LINDBERGH FARIAS (RJ)

ASSUNTO 

Altera a Lei nº 9.249/95 para fazer incidir o Imposto sobre a Renda 
Retido na Fonte (IRRF), calculado à alíquota de 15%, sobre a distribui-
ção de lucros e dividendos a pessoas físicas e jurídicas residentes ou 
domiciliadas no exterior – isentando os empresários cujas empresas 
estão inscritas no Simples.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



125 SENADO FEDERALACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLS 616/2015 AUTORIA: SENADOR 
MARCELO CRIVELLA (RJ)

ASSUNTO 

Modifica a Lei nº 9.249/95, que altera a legislação do imposto de renda 
das pessoas jurídicas, bem como da contribuição social sobre o lucro 
líquido, para dispor sobre a incidência do imposto de renda sobre os 
lucros ou dividendos distribuídos aos beneficiários pessoas físicas, nos 
casos em que especifica.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



126SENADO FEDERAL ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLS 45/2016 AUTORIA: SENADOR
GLEISI HOFFMANN (PR)

ASSUNTO 

Modifica a Lei nº 9.249/95, que altera a legislação do imposto de renda 
das pessoas jurídicas, bem como da contribuição social sobre o lucro 
líquido, para extinguir, em etapas, até o exercício fiscal encerrado em 
dezembro de 2018, a faculdade de dedução pelas pessoas jurídicas 
dos juros sobre o capital próprio.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



127 SENADO FEDERALACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLS 218/2016 AUTORIA: SENADOR 
RICARDO FERRAÇO (ES)

ASSUNTO 

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho para instituir o contrato 
de trabalho intermitente, determinando que o contrato individual de 
trabalho poderá ser acordado tácita ou expressamente, verbalmente 
ou por escrito, por prazo determinado ou indeterminado, ou, ainda, 
de trabalho intermitente.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.



128SENADO FEDERAL ACOMPANHAMENTO DA FENACON

PLS 406/2016 AUTORIA: 
COMISSÃO DIRETORA 
DO SENADO FEDERAL

ASSUNTO 

Altera o Código Tributário Nacional para tratar sobre a exigência de 
obrigação acessória no mesmo exercício, definindo que obrigação 
acessória que implique sanção somente poderá ser instituída por lei. 
Define a dissolução irregular da pessoa jurídica que acarreta a respon-
sabilidade pessoal aos sócios. Assegura que sobre os valores das resti-
tuições decorrentes do pagamento indevido incidam os mesmos ín-
dices de atualização aplicáveis ao pagamento em atraso dos tributos 
e contribuições.

A Fenacon acompanha a tramitação do projeto e no momento opor-
tuno será apresentado o parecer da Federação.
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PRINCIPAIS TIPOS DE PROJETOS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

MPV 	 Medida Provisória

PEC	 Proposta de Emenda à Constituição

PDC 	 Projeto de Decreto Legislativo

PL	 Projeto de Lei

PLP	 Projeto de Lei Complementar

PLV 	 Projeto de Lei de Conversão

PRC 	 Projeto de Resolução 

COMISSÕES PERMANENTES DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

CAPADR	 Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvol

vimento Rural

CCTCI 	 Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

CCJC 	 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania

CCULT	 Comissão de Cultura

CDC 	 Comissão de Defesa do Consumidor

CPD 	 Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência 

CDU 	 Comissão de Desenvolvimento Urbano 

CDEIC 	 Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio 

CDHM 	 Comissão de Direitos Humanos e Minorias 

CE 	 Comissão de Educação 

SIGLAS
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CESPO 	 Comissão do Esporte 

CFT 	 Comissão de Finanças e Tributação 

CFFC 	 Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 

CINDRA 	 Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e 

da Amazônia 

CLP 	 Comissão de Legislação Participativa 

CMADS 	 Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

CME 	 Comissão de Minas e Energia 

CREDN 	 Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 

CSPCCO 	 Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 

CSSF 	 Comissão de Seguridade Social e Família 

CTASP 	 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público 

CTUR 	 Comissão de Turismo 

CVT 	 Comissão de Viação e Transportes 

PRINCIPAIS TIPOS DE PROJETOS DO SENADO FEDERAL

MPV 	 Medida Provisória 

PLC 	 Projeto de Lei da Câmara 

PLS 	 Projeto de Lei do Senado 

PLV 	 Projeto de Lei de Conversão 

PEC 	 Proposta de Emenda à Constituição 

PDS 	 Projeto de Decreto Legislativo do Senado Federal 

COMISSÕES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL

CAE 	 Comissão de Assuntos Econômicos 

CAS 	 Comissão de Assuntos Sociais 
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CCJ 	 Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

CCT 	 Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 

CDH 	 Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 

CDR 	 Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo

CE 	 Comissão de Educação, Cultura e Esporte

CI 	 Comissão de Serviços de Infraestrutura 

CMA 	 Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-

ção e Controle 

CRA 	 Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 

CRE 	 Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

CSF 	 Comissão Senado do Futuro 

COMISSÕES MISTAS DO CONGRESSO NACIONAL

CCAI	 Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência 

CMO 	 Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

CMMC 	 Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas 

FIPA 	 Comissão Mista Representativa do Congresso Nacional no Fórum 

Interparlamentar das Américas 

CMCVM 	 Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher 

CMCPLP 	 Comissão Mista da Comunidade de Países de Língua Portuguesa 



133

SESCAP-ACRE
Endereço Sindicato: Avenida Ceará - 2351 (Dom Giocondo)
CEP: 69.900-303 - Rio Branco/AC
Telefone: (68) 3244-1005
Home Page: www.sescap-ac.org.br

SESCAP-ALAGOAS
Endereço Sindicato: Rua Rivadávia Carnaúba, 880, 
Empresarial Belo Horizonte, Sala 107 - Pinheiro
CEP: 57.050-060 - Maceió/AL
Telefone: (82) 3223-2503
Home Page: www.sescapal.org.br

SESCAP-AMAPÁ
Endereço Sindicato: Rua Jovino Dinoá n° 1770 – Centro
CEP: 68.900-075 – Macapá/AP
Telefone: (96) 3222-9604
Home Page: www.sescapap.com.br

SESCON-AMAZONAS
Endereço Sindicato: Rua Maria Quitéria (antiga Rua 09), nº 324, 
Conjunto Castelo Branco, Parque Dez de Dezembro
CEP: 69.055-270 – Manaus/AM
Telefone: (92) 3087-4613 Fax: (92) 3304-1257
Home Page: www.sesconam.org.br

SINDICATOS FILIADOS
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SESCAP-BAHIA
Endereço Sindicato: Av. Antonio Carlos Magalhães, 
2573, Sl. 1205/06/08/09. Ed Royal Trade, - Candeal de Brotas
CEP: 40.289-900 - Salvador/BA
Telefone: (71) 3452-4082 / 3415-4350
Home Page: www.sescapba.org.br

SESCON-BAIXADA SANTISTA
Endereço Sindicato: Av. Conselheiro Nébias, 592 – Boqueirão
CEP: 11.045-002 – Santos/SP
Telefone: (13) 3222-4839 Fax: (13) 3222-1862
Home Page: www.sesconbs.org.br

SESCON-BLUMENAU
Endereço Sindicato: Rua 15 De Novembro, 759
Ed. Hering, Shopping H, 4° andar – salas 403, 404 e 405
CEP: 89.010-902 – Blumenau SC
Telefone: (47) 3326-0236 	
Home Page: www.sesconblumenau.org.br

SESCON-CAMPINAS
Endereço Sindicato: Rua Prof. Dr. Euryclides de Jesus Zerbini 1815 
Pq. Rural Faz. Sta. Cândida
CEP: 13.087- 571 – Campinas/SP
Telefone: (19) 3239-1845 Fax: (19) 3231-1524
Home Page: www.sesconcampinas.org.br

SESCAP-CAMPOS GERAIS
Endereço Sindicato: Rua Comendador Miró, nº 860, 2º andar - Centro
CEP: 84.010-160 - Ponta Grossa/PR
Telefone: (42) 3027-1096 Fax: (42) 3027-1095
Home Page: www.sescapcg.com.br



135

SESCAP-CEARÁ
Endereço Sindicato: Rua Eduardo Sabóia, 399 – Papicu
CEP: 60.175-145 – Fortaleza/CE
Telefone: (85) 3273-2255 Fax: (85) 3273-5083
Home Page: www.sescapce.org.br

SESCON-DISTRITO FEDERAL
Endereço Sindicato: SCS Qd. 2 Bloco B 
Edifício Palácio do Comércio, 3º andar. Salas 310/311
CEP: 70.318-900 – Brasília/DF
Telefone: (61) 3226-1269	
Home Page: www.sescondf.org.br

SESCON-ESPIRITO SANTO
Endereço Sindicato: Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, 99. 
Ed. Esplanada Beira Mar, Térreo. Centro
CEP: 29.010-330 – Vitória/ES
Telefone: (27) 3434-4050 / 3434-4055 Fax: (27) 3434-4051
Home Page: www.sescon-es.org.br

SESCON-GRANDE FLORIANOPOLIS
Endereço Sindicato: Rua Felipe Schmidt, 303, 9º Andar
Ed. Dias Velho, Centro
CEP: 88.010-903 – Florianópolis/SC
Telefone: (48) 3222-1409 
Home Page: www.sesconfloripa.org.br

SESCON-GOÍAS
Endereço Sindicato: Rua 107, nº 23 – Qd. F 22, Lote 03 - Setor Sul
CEP: 74.085-060 – Goiânia/GO
Telefone: (62) 3091-5051 Fax: (62) 3091-4324
Home Page:  www.sescongoias.org.br
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SESCAP-LONDRINA
Endereço Sindicato: Rua Piaui nº 72 - 2ª andar
Ed. Itamaraty – Centro
CEP: 86.010-420 – Londrina/PR
Telefone: (43) 3329-3473
Home Page: www.sescapldr.com.br

SESCAP-MARANHÃO
Endereço Sindicato: Rua das Juçaras, Quadra 43, nº 13 
- Jardim Renascença
CEP: 65.075-230 - São Luiz/MA
Telefone: (98) 3236-1402 
Home Page: www.sescapma.org.br

SESCON-MATO GROSSO
Endereço Sindicato: Av. Ipiranga, nº 1126, Bairro Goiabeiras
CEP: 78.032-150 – Cuiabá/MT
Telefone: (65) 3634-8371/3470 Fax: (65) 3634-8370
Home Page: www.sescon-mt.org.br

SESCON-MATO GROSSO DO SUL
Endereço Sindicato: Avenida Mato Grosso 2170, 
Jardim dos Estados
CEP: 79.020-201 – Campo Grande/MS
Telefone: (67) 3029-6094 Fax: (67) 3029-6094
Home Page: www.sesconms.org.br

SESCON-MINAS GERAIS
Endereço Sindicato: Av. Afonso Pena, 748 - 24° Andar - Centro
CEP: 30.130-003 - Belo Horizonte/MG.
Telefone: (31) 3207-1700 Fax: (31) 3273-7353
Home Page: www.sescon-mg.com.br



137

SESCON-PARÁ
Endereço Sindicato: Av. Presidente Vargas, 158, 
11º andar, Sl. 1101 Ed. Antonio Martins Junior
CEP: 66.010-000 - Belém/PA
Telefone: (91) 3212-2558 Fax: (91) 3222-2174
Home Page: www.sescon-pa.org.br

SESCON-PARAÍBA
Endereço Sindicato: Rua Major José de Barros n° 185, Centro
CEP: 58.013-410 - João Pessoa/PB.
Telefone: (83) 3031-0985 Fax: (83) 3221-4202
Home Page: www.Fenacon.org.br/sescon-pb

SESCAP-PARANÁ
Endereço Sindicato: Rua Marechal Deodoro, 500 
10° e 11° andares. Edifício Império, Centro
CEP: 80.010-911 – Curitiba/PR
Telefone: (41) 3222-8183  Fax: (41) 3273-7353
Home Page: www.sescap-pr.org.br

SESCAP-PERNAMBUCO
Endereço Sindicato: Rua José Aderval Chaves, 78 - 4° andar
Sl. 407/408. Ed Wecon IV, Boa Viagem
CEP: 51.111-030 – Recife/PE
Telefone: (81) 3467-7499 / 3327-6324 Fax: (81) 3463-4762
Home Page: www.sescappe.org.br

SESCON-PIAUÍ
Endereço Sindicato: Av. José dos Santos e Silva, 2090. Sala 102, Centro/Sul
CEP: 64.001-300 - Teresina/PI
Telefone: (86) 3221-9557 	
Home Page: www.sesconpiaui.org
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SESCON-RIO DE JANEIRO
Endereço Sindicato: Av. Passos, 120. 7º Andar – Centro
CEP: 20.051-040 - Rio de Janeiro/RJ
Telefone: (21) 2216-5353 Fax: (21) 2216-5367
Home Page: www.sescon-rj.org.br

SESCON-RIO GRANDE DO NORTE
Endereço Sindicato: Rua Romualdo Galvão, 986 – Lagoa Seca
CEP: 59.056-100 - Natal/RN
Telefone: (84) 3201-0708 	
Home Page: www.sescon-rn.com.br

SESCON-RIO GRANDE DO SUL
Endereço Sindicato: Rua Augusto Severo, 168 - São João
CEP: 90.240-480 – Porto Alegre/RS
Telefone: (51) 3343-2090 Fax: (51)3343.2806
Home Page: www.sescon-rs.com.br

SESCAP-RONDÔNIA
Endereço Sindicato: Av. Carlos Gomes n° 1223 
Porto Shopping, Sala 414, 4° andar
CEP: 76.801-123 – Porto Velho/RO
Telefone: (69) 3223-7577
Home Page: www.sescap-ro.com.br

SESCON-RORAIMA
Endereço Sindicato: Rua Jair Alves dos Reis, 118. 
Sala A. Jardim Floresta
CEP: 69.312-148 – Boa Vista/RR
Telefone: (95) 3624.4588
Home Page: www.sesconrr.org.br
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SESCON-SANTA CATARINA
Endereço Sindicato: Av. Dr. Albano Schulz, 815
Ed AEON Business Le Village, 1º andar - Centro
CEP: 89.201-220 – Joinville/SC
Telefone: (47) 3433-9849	
Home Page: www.sesconsc.org.br

SESCON-SÃO PAULO
Endereço Sindicato: Av. Tiradentes, 960 - Luz
CEP: 01.102-000 - São Paulo/SP
Telefone: (11) 3304.4400 Fax: (11) 3304.4490
Home Page: www.sescon.org.br

SESCAP-SERGIPE
Endereço Sindicato: Rua Jacintho Uchôa de Mendonça nº 126 – Gragerú
CEP: 49.026-160 - Aracaju/SE
Telefone: (79) 3221-5058 Fax: (79) 3214-0722
Home Page: www.sescon-se.org.br

SESCON-SERRA GAUCHA
Endereço Sindicato: Rua Ítalo Victor Bersani, 1134, Jardim América
CEP: 95.050-520 - Caxias do Sul/RS
Telefone: (54) 3228-2425 / 3222-7825 Fax: (54) 3222-7831
Home Page: www.sesconserragaucha.com.br

SESCON-SUDOESTE-GOIANO
Endereço Sindicato: Avenida José Walter, nº 766, Qd. 52, 
Lt 14. 1º andar – Setor Morada do Sol
CEP: 75.908-740 - Rio Verde/GO
Telefone: (64) 3621-1730 / (64) 3623-1469 	
Home Page: www.sesconsudoestego.org.br
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SESCON-SUL FLUMINENSE
Endereço Sindicato: Av. Joaquim Leite, 604, aptº 211/212/213
Edifício Genésio Miranda Lins
CEP: 27.345-390 - Barra Mansa/RJ
Telefone: (24) 3322-5627 Fax: (21) 3328-4505
Home Page: www.sesconsul.com.br

SESCAP-TOCANTINS
Endereço Sindicato: QD. 210 Sul AV. LO 05 Lt 11, casa 01
Plano Diretor Sul
CEP: 77.020-580 - Palmas/TO
Telefone: (63) 3224-7194	
Home Page: www.sescapto.org.br

SESCON-TUPÃ
Endereço Sindicato: Avenida Tamoios, 1.260. Sobreloja – Centro
CEP: 17.600-005 - Tupã/SP
Telefone: (14) 3496-6820	
Home Page: www.sescontupa.org.br
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